
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.909 - SP (2014/0227243-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JURACY DE PAULA 
ADVOGADO : KILDARE MARQUES MANSUR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO 
PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL 
INCONSISTENTE. TESTEMUNHAS CONTRADITÓRIAS. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, consignou a ausência de comprovação da atividade rural exercida 
pelo autor pelo período de carência exigido. 

2.   Não são considerados início razoável de prova material os 
documentos que não sejam contemporâneos à época do suposto exercício de atividade 
profissional, como no presente caso, em que as provas carreadas aos autos 
comprovam que a autora não encontra-se fixado no meio rural há décadas, tendo 
exercido atividade urbanas, com registro no CNIS, desde 1992 até 2010.

3.   Neste caso, verifica-se, ainda, que o acervo testemunhal 
produzido apresenta-se inadequado, por contraditório, para evidenciar a pretendida 
situação de trabalhador rural da parte autora.

4.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos apresentados 
pela parte autora e contradita a testemunha não faz jus ao benefício requerido.

5.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.909 - SP (2014/0227243-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JURACY DE PAULA 
ADVOGADO : KILDARE MARQUES MANSUR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARIA JURACY DE 

PAULA, contra a decisão de fls. 213/216, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 

TRABALHADOR RURAL. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DESARMÔNICO.  IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Sustenta a agravante que o exercício do labor rural encontra-se 

demonstrado pelos documentos carreados aos autos, bem como pela prova 

testemunhal produzida em juízo. Aduz, ainda, que a análise da matéria não implica em 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e sim em revaloração das provas 

carreadas.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.909 - SP (2014/0227243-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JURACY DE PAULA 
ADVOGADO : KILDARE MARQUES MANSUR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA 

CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL INCONSISTENTE. TESTEMUNHAS 

CONTRADITÓRIAS. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, consignou a ausência de 

comprovação da atividade rural exercida pelo autor pelo período de 

carência exigido. 

2.   Não são considerados início razoável de prova material os 

documentos que não sejam contemporâneos à época do suposto exercício 

de atividade profissional, como no presente caso, em que as provas 

carreadas aos autos comprovam que a autora não encontra-se fixado no 

meio rural há décadas, tendo exercido atividade urbanas, com registro no 

CNIS, desde 1992 até 2010.

3.   Neste caso, verifica-se, ainda, que o acervo testemunhal 

produzido apresenta-se inadequado, por contraditório, para evidenciar a 

pretendida situação de trabalhador rural da parte autora.

4.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos 

apresentados pela parte autora e contradita a testemunha não faz jus ao 

benefício requerido.

5.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 
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2.   A Constituição Federal de 1988 incluiu o trabalhador do campo no 

Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 201, § 7o., II, tendo a Lei 

8.213/91, que regula os Benefícios da Previdência Social, estabelecido um período de 

transição em que o trabalhador rural que já integrava o sistema de previdência social 

encontra-se dispensado do recolhimento das contribuições necessárias ao 

reconhecimento do tempo de atividade agrícola.

3.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 39 que será 

devido salário-maternidade à trabalhadora rural, desde que comprove o exercício de 

atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente 

anteriores ao do início do benefício.

4.   No caso dos autos, a autora pleiteia o reconhecimento de 

exercício de labor rural, para fins de concessão de aposentadoria rural, ocorre que o 

Tribunal a quo não reconheceu o direito ao benefício ao fundamento de que as 

testemunhas ouvidas e os documentos carreados aos autos não lograram em 

comprovar o exercício de atividade campesina pelo período de carência exigido, 

comprovando, ao contrário, que o autor saiu do meio rural há décadas.

5.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos juntados aos 

autos para demonstrar sua condição de rurícola, não foram preenchidos os requisitos 

legais para a concessão do benefício.

6.   Neste sentido, confira-se os seguintes precedentes desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. APOSENTADORIA POR IDADE. 

INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. VERBETE 

SUMULAR 149/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 

aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia 

Corte, no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um 

início razoável de prova material, contemporâneo à época dos fatos 

alegados.

II - Não havendo início de prova material contemporânea aos fatos 

que se pretende comprovar, ainda que fosse pela referência profissional de 
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rurícola da parte, em atos do registro civil, que comprovem sua condição de 

trabalhador(a) rural, não há como conceder o benefício.  Incide, à espécie, 

o óbice do verbete Sumular 149/STJ.

III - Agravo desprovido (AgRg no REsp. 1.160.069/SC, 5T, Rel. Min. 

GILSON DIPP, DJe 14.3.2011).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INTEGRAL, 

MEDIANTE A JUNÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL COM O 

URBANO. ATIVIDADE RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 

CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou 

rural, não há exigência legal de que o documento apresentado abranja todo 

o período que se quer ver comprovado, devendo o início de prova material 

ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma 

fração daquele período, desde que prova testemunhal amplie-lhe a eficácia 

probatória.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.141.458/SP, 5T, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 22.3.2010).

7.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227243-0 AREsp 577.909 / SP

Números Origem:  00043748720128260471  00361958120134039999  1919389  201303990361954  
361958120134039999  43748720128260471

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JURACY DE PAULA
ADVOGADO : KILDARE MARQUES MANSUR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA JURACY DE PAULA
ADVOGADO : KILDARE MARQUES MANSUR
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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